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    Aos meus alunos de lógica, 




    do presente e do passado, 




    que compartilham comigo as 




    dores e as alegrias desses estudos.


  




  

    Apresentação




    Até bem pouco tempo, a carência de textos introdutórios de lógica em língua portuguesa era um problema a ser enfrentado por todos aqueles que quisessem se dedicar a estudos deste calibre. O impasse foi relativamente resolvido tendo em vista o número significativo de novas publicações e de traduções de textos já consagrados, escritos originariamente em língua estrangeira.




    De modo geral, porém, estamos ainda longe da superação do problema da inacessibilidade dos textos de lógica. Este não está ligado tão somente à falta “material” de conteúdos ou livros a serem lidos. Existem, é claro, motivos também de caráter subjetivo, visto que, de modo geral, a lógica liga-se a temas frequentemente associados à aridez intelectual e à dificuldade de assimilação, inclusive no interior dos próprios departamentos de filosofia, matemática, direito e linguística, onde a lógica é tradicionalmente trabalhada. Para marcar ainda mais a necessidade de estudos sobre lógica, soma-se aos motivos de inacessibilidade indicados, a “presença esquecida” da lógica na formação inicial dos estudantes e os seus inadvertidos uso e importância na vida cotidiana e, se nos permite dizer, pós-acadêmica.




    No que diz respeito às ciências humanas, que são o nosso foco, especialmente à filosofia, diante da modalidade atualmente vigente de avaliação dos cursos superiores no Brasil, preconizada pelo MEC, as disciplinas de Lógica têm ocupado um espaço estratégico, devendo também adaptar seus conteúdos às exigências do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE, que as consideram como matéria indispensável do currículo mínimo dos cursos de filosofia em nosso país.




    De fato, as provas do ENADE têm-se concentrado sobre a avaliação da capacidade geral dos alunos de desenvolverem a análise filosófico-interpretativa de textos e contextos, centrando-se menos sobre a exposição do conhecimento das ideias de vários autores que sobre as habilidades e competências necessárias ao formando dessa área. Entre estas, são elencadas algumas capacidades ligadas impreterivelmente à formação de uma metodologia crítica, impraticável sem o estabelecimento de um hábito lógico adequado, quais sejam (Portaria MEC/INEP nº 127, de 7 de agosto de 2008):




    a) capacitação para um modo especificamente filosófico de formular e propor soluções e problemas, nos diversos campos do conhecimento;




    b) capacidade de desenvolver uma consciência crítica sobre conhecimento, razão e realidade sócio-histórico-política;




    c) capacidade para síntese, interpretação e comentário de textos teóricos, segundo os mais rigorosos procedimentos de técnica hermenêutica;




    d) compreensão da importância das questões acerca do sentido e da significação da própria existência e das produções culturais;




    e) percepção da integração necessária entre a filosofia e a produção científica, artística, bem como o agir pessoal e político;




    f) capacidade de relacionar o exercício da crítica filosófica com a promoção integral da cidadania e com o respeito à pessoa, dentro da tradição de defesa dos direitos humanos.




    Enfrentando estes desafios e procurando contribuir, em uma primeira aproximação, para a produção de textos de ensino de lógica, e, em seguida, de textos de ensino de lógica didaticamente adequados, depois de quatro anos de pesquisas, leituras, traduções, discussões, análise, síntese, produção de textos e aplicação dos mesmos em sala de aula, nós, os autores da presente obra, reunimos o material que ora apresentamos para ser utilizado como introdução à lógica para aqueles que optem por explorar este terreno a partir do cálculo sentencial e cálculo dos predicados, como é o caso do que se faz nos cursos de filosofia da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, em cujas dependências este livro foi sendo preparado. Ademais, os estudos de lógica aí empreendidos ajudarão a todos aqueles que se dispõe a enfrentar, entender e resolver as temidas questões de lógica de concursos públicos.




    Estamos conscientes do caráter introdutório do texto, destinado, sobretudo, a estudantes iniciantes de lógica simbólica. Não obstante, ficaremos felizes se esse volume puder ser lido e utilizado por especialistas e, mais ainda, se pudermos aprimorá-lo a partir da prática pedagógica de outros estudiosos.




    Em suma, não recusaremos quaisquer sugestões. O atual material aspira a estar sempre aberto para superações: modificações, ampliações ou mesmo supressões. Nosso desejo é o de que este possa ser constantemente renovado.




    A obra atual se encontra dividida em três grandes partes. Na primeira delas, propomos um estudo introdutório à lógica. Procuraremos então construir os alicerces conceituais e simbólicos indispensáveis para os aprofundamentos posteriores, estudando o significado da lógica, um pouco de sua história e “tipologias”, bem como a sua simbolização essencial. Na segunda parte estudaremos o cálculo sentencial. Na terceira parte, o cálculo dos predicados, cujas explicações remetemos ao próprio texto. Enfim, são oferecidos no fim do livro exercícios diversificados e cuidadosamente escolhidos para auxiliar o leitor em sua aprendizagem. Esses se mostraram veículos indispensáveis para o trabalho de sala de aula e preparam os estudantes também para enfrentar questões de concursos públicos.




    Por fim, agradecemos, de modo especial, à Universidade do Estado do Rio Grande do Norte pelo incentivo dado ao Programa de Bolsas para Iniciação Científica – PIBIC, no âmbito do qual os trabalhos, cujos resultados ora disponibilizamos, foram possíveis. Ainda, agradecemos vivamente ao Prof. Josaílton Fernandes de Mendonça, amigo e lógico especializado, que com acurado zelo não mediu esforços para ler, sugerir e avaliar o texto que agora apresentamos.




    Galileu Galilei Medeiros de Souza




    Caicó/RN, março de 2012.


  




  

    Prefácio




    O objetivo desse livro é desenvolver uma alternativa construtiva aos estudos introdutórios da lógica. A este empreendimento se apresentam três desafios: o primeiro é o da clareza didática, o segundo o do rigor e o terceiro o da utilidade. Com efeito, livros de lógica quando não prezam pela clareza são demasiados enfadonhos ao principiante e logo perdem o interesse didático, sobretudo, quando ele almeja ser uma obra introdutória ao estudo dessa ciência. O rigor é condição sem a qual não se identifica as ciências formais, portanto, o fato de tratar-se de um texto focado no iniciante da lógica não elimina, antes exige, a precisão dos conceitos e o manejo rigoroso das demonstrações. E finalmente, a exposição dos problemas, das explicações e das técnicas lógicas deve desenvolver no principiante a habilidade de raciocinar, de processar informações de maneira a extrair consequências, obtendo assim novas informações, de justificar, inferir, demonstrar. É a utilidade no campo da lógica. A meu ver, o livro é bem sucedido diante destes três desafios.




    Mas a propósito dessa utilidade é necessário lembrar que independente do uso que dela se possa fazer, a lógica é uma ciência das leis ou princípios a que a mente se atém quando se aplica a raciocinar, portanto, não administra, nem prescreve. E é exatamente nesta perspectiva que ela tem sua importância. Com efeito, a lógica penetra todas as ciências e, mais do que estas, alimenta a filosofia com problemas.




    Com estes propósitos, o autor nos introduz inicialmente no manuseio da definição de lógica, o que envolve o exame da compreensão desse conceito ao longo de momentos constituidores de seus significados como em Aristóteles, na filosofia medieval, em Kant, em Frege, Russell e Whitehead. Sem dúvida, é um trabalho muito difícil. Geralmente uma ciência tem tantas peculiaridades que uma definição só deixa escapar aspectos importantes e, a depender do estágio de seu desenvolvimento, uma variedade de compreensões se apresenta. Ao introduzir assim a discussão do conceito de lógica o livro sugere ao principiante notas de uma discussão filosófica que é imprescindível ao esclarecimento do que trata a lógica.




    No que concerne ao estudo das noções fundamentais da lógica, como frase ou enunciado, sentença, proposição, juízo, termos, validade, e outros, o livro é bastante cuidadoso. Aqui vemos o esforço bem sucedido pela conciliação da clareza didática com o rigor. O domínio destas noções permite ao iniciante não somente resolver problemas muito específicos da filosofia da lógica, mas também introduzi-lo nas técnicas de demonstração e resolução de problemas lógicos.




    Dado o seu caráter introdutório, não espere o leitor mais hábil e profissional encontrar aqui a exposição de técnicas sofisticadas do cálculo das proposições e do cálculo quantificacional, contudo o leitor interessando em inserir-se nestes meandros mais complexos encontrará aqui um primeiro degrau que lhe facilitará a ascensão posterior. Com efeito, o principiante é apresentado ao estudo das relações intersentenciais — o cálculo proposicional — de maneira pacientemente detalhada. O mesmo ocorre com relação ao cálculo dos predicados de primeira ordem, aqui exemplarmente definido como estudo das relações intrassentenciais isto é, análise das sentenças considerando sua constituição interna.




    Didaticamente, o autor insere um recurso imprescindível a uma obra com objetivos introdutórios, a saber, textos de apoio e exercícios. Muitos dentre esses últimos retirados de questões de concursos públicos, o que favorece ainda mais aquela preocupação com a utilidade a que havíamos nos referido antes.




    Mas não poderia finalizar sem mencionar um diálogo do Fausto de Goethe (Quadro V cena III):




    "Rapaz: queria torna-me um sábio, compreender a natureza e abarcar toda a ciência. O que se avista na terra e o que há no céu.




    Mefistófeles: (...) siga amiguinho, siga o meu conselho e não há de se dar mal. E, antes de tudo, muito estudo de lógica; por este é que se aprende a seguir sereno e cauto, de pé ante pé, a via da ciência, ao invés de andar pulando de um lado a outro, qual fogo fátuo em chão de cemitério (...)”




    Não obstante ser um “conselho do diabo”, o que já alerta para os não poucos desafios a serem encontrados no estudo, o diálogo aponta para a importância da lógica para quem deseja percorrer com equilíbrio, rigor e precisão a “via da ciência”. Desafio posto, resta enfrentá-lo.




    Josaílton Fernandes de Mendonça




    Professor de Lógica




    Departamento de Filosofia /UERN.


  




  

    

      CAPÍTULO I




      INTRODUÇÃO GERAL AO ESTUDO DA LÓGICA SIMBÓLICA


    


  




  

    1.1 O Que é Lógica Simbólica?




    Iniciemos nossos estudos de lógica simbólica procurando entender o que quer dizer “lógica simbólica”. É preciso nos precaver a este respeito, porque muitas são as maneiras de se entender seu sentido. De fato, os autores geralmente divergem sobre a definição do que tradicionalmente se chamou de “lógica” e sobre as atividades que essa inclui, o que refletirá também na compreensão do que se chamará “lógica simbólica” (WAGNER, 2009). Procuraremos apenas uma caracterização geral a partir do tipo de lógica com a qual lidaremos nesse volume.




    A esse respeito, seguindo a sugestão de J. Lachelier (In: LALANDE, 1999, p. 629ss), observando o uso histórico-filosófico que se fez do termo “lógica”, pode-se individuar pelo menos três sentidos:




    1) existe uma lógica que é a ciência das condições a priori do conhecimento de toda existência (Kant). Nessa acepção, a lógica se confundiria com a doutrina transcendental do método, definida por Kant como “a determinação das condições formais de um sistema completo da razão pura” (KANT, Crítica da Razão Pura, A 707-708, B 735-736). Para Kant, não existe conhecimento possível da coisa em si (do numenon, ou seja, de algo que é em si, independente de nosso modo de conhecer), mas tão somente do que se constitui como objeto de experiência. A experiência é o resultado da interação entre as condições a priori, reconhecidas como estruturas subjetivas de um eu, e algo independente do sujeito, que se reconhece como condição a posteriori da mesma experiência. O fenômeno se manifesta primordialmente como sensível, mas posteriormente também pode ser submetido à apreciação do entendimento, quando se transforma em fenômeno inteligível. Segundo esta apresentação, o conhecimento é assegurado e tornado possível (enquanto conhecimento deve ser uma crença justificada, universal e necessária) em virtude da natureza universal e necessária das faculdades cognoscitivas próprias do sujeito (sensibilidade e entendimento). Uma objetividade, porém, que é sinônimo de subjetividade de tipo transcendental, enquanto se considera que é verdade para um espírito ou subjetividade em geral — a verdade é transcendentalmente subjetiva.




    2) Existe uma segunda noção de lógica entendida como o conjunto dos meios que devemos utilizar para conseguirmos representar as coisas tais quais elas são, a exemplo dos métodos de Stuart Mill. Segundo ela, ainda que toda representação seja subjetiva, isso não significa que não possamos conhecer as coisas como elas são, ou seja, que nossa representação não possa ser adequada às coisas mesmas. O fundamento cognoscitivo dessa lógica reside na crença de que a verdade é acessível por meio da conformidade das nossas faculdades cognoscitivas às coisas tais como estas existem em si mesmas. Assenta-se, assim, sobre um fundamental otimismo epistemológico, que não encontra motivos suficientes para duvidar que o homem possa conhecer realmente a verdade das coisas em si, bastando a manutenção de uma vigorosa vigilância sobre os métodos utilizados para tanto. Ademais, conserva-se nesta direção epistemológica uma radical contraposição entre sujeito que conhece e objeto conhecido (as coisas tais e quais são).




    3) Por fim, existe uma lógica enquanto ciência que determina certa necessidade na atividade de pensar, puramente hipotética, por meio da qual sendo um juízo supostamente verdadeiro (hipoteticamente, mesmo que seja falso), outro juízo, que derive dele dedutivamente, deve também ser tido como verdadeiro. É a lógica entendida como a disciplina própria do logos, considerado em si mesmo, exercendo sua função dedutiva, independentemente de qualquer referência atual às coisas.




    Impõem-se, assim, diferenças fundamentais entre as três considerações do termo. O terceiro sentido parece descrever melhor o que se faz atualmente no que concerne ao estudo da “lógica contemporânea”, entendida como sendo (KEYNES, 1906, introdução, § 1):




    a ciência que investiga os princípios gerais do pensar válido (...) em particular, procura determinar as condições pelas quais temos o direito de passar de certos juízos dados a outros juízos que são a sua consequência (...). Pode, pois, ser chamada uma ciência normativa ou reguladora, possui essa característica em comum com a ética e a estética.




    A esse ponto, o leitor não acostumado com esta linguagem mereceria alguns esclarecimentos fundamentais, que tentaremos dar de imediato. Primeiramente, deveremos considerar os conceitos de verdade e validade.




    A definição do que seja propriamente verdade apresenta um grau de dificuldade tal que deveríamos certamente escrever outro livro para apenas problematizá-lo convenientemente. Digamos apenas que, aplicada ao conhecimento, “verdade” seria a condição de uma crença (acredita-se algo sobre a realidade) na qual se dá identidade entre o ato de crer e o ser: crer-se o que é. Em outras palavras, na falta dessa identidade não se dariam propriamente condições para que uma crença pudesse ser dita conhecimento verdadeiro. Do mesmo modo, aplicado a juízos, verdadeiros seriam os juízos que representassem conhecimentos, ou seja, crenças verdadeiras. Nessa acepção, como podemos observar com um pouco mais de atenção, o termo “conhecimento” é empregado aqui para designar o “estado de quem conhece” (conhecimento como estado, completo e perfeito, de quem sabe o que é). A esse estado também se pode dar o nome de verdade, de tal modo que conhecimento e verdade são idênticos.




    Entretanto, “conhecimento” é um termo usado não só para indicar o estado de quem conhece, mas também para significar o processo de quem pretende chegar à verdade (ao conhecimento como estado, ou seja, a saber o que é). Segundo esta diferente acepção, conhecimento e verdade não se identificam, pelo menos não totalmente. O conhecimento aqui é um processo que tem por meta a verdade. Se o conhecimento processual é dito verdadeiro, é somente porque o processo parece fornecer sinais de que está no bom caminho para a verdade.




    Dito isso, partamos para a consideração do conceito de validade. Este designa a específica coerência formal de um enunciado em relação a um sistema lógico, ou seja, a um complexo lógico possuidor de regras e leis próprias. Assim, no interior de um sistema lógico dedutivo, um enunciado será “válido” quando respeitar formalmente as leis ou regras lógicas do sistema de tal modo que a partir de premissas consideradas verdadeiras dever-se-á necessariamente deduzir uma conclusão verdadeira. Desse modo, a validade lógica terá sempre uma referência implícita à verdade: é válido um argumento que respeita certas regras formais que permitem que se chegue necessariamente a uma conclusão verdadeira caso se parta de premissas verdadeiras. Isto não significa que as premissas devem ser necessariamente verdadeiras para que a validade de um argumento seja possível: é suficiente a hipótese da verdade. Assim, a validade ocorre sempre que a forma lógica do argumento permita que se conclua necessariamente de modo verdadeiro caso se parta de premissas verdadeiras. Validade e verdade possuem uma correlação, embora sejam independentes.




    Voltando à consideração dos três sentidos de lógica, anteriormente vistos, uma característica em comum pode ser facilmente determinada. Nos três casos se trata de disciplinas aplicadas ao processo de conhecimento, como conjunto de regras ou condições para se atingir o conhecimento (como estado de quem conhece ou como verdade).




    No primeiro sentido, o conhecimento, que pretende ser uma crença objetiva, é possível pelo respeito às regras propostas pela lógica transcendental. A partir do esclarecimento das estruturas cognoscitivas do sujeito transcendental (de um sujeito considerado universalmente), propõe-se um método disciplinar por meio do qual a razão é ensinada a respeitar os limites de sua aplicação, de tal forma a ser possível a produção de um conhecimento necessário e universal. Ora, para esta lógica o conhecimento será sempre conhecimento do fenômeno. A adequação da crença não se faz em relação à coisa em si, inacessível, mas ao fenômeno. Conhece-se o fenômeno: a crença é verdadeira em relação ao fenômeno. A lógica é, assim, a ciência das condições de possibilidade do conhecimento.




    Por sua vez, no segundo sentido, a lógica diz respeito à produção de metodologias empregadas de tal modo a tornar possível a representação da realidade, entendida como sistema de fenômenos a controlar. Um pano de fundo encontrado sob esta interpretação é o da pressuposição da dualidade entre subjetividade e objetividade.1 O uso da lógica deverá assegurar que a representação (subjetiva) seja adequada ao real ou ao que é (objetivo), consistindo na eleição das metodologias mais próprias para tanto. Mas como ter a certeza de que a representação é adequada? Avaliando o sucesso ou o fracasso de suas aplicações. Nesse segundo sentido, exige-se que o sucesso das metodologias, ou seja, da própria lógica aplicada, seja avaliado de acordo com o resultado de seus procedimentos. Por essa suposição, é a realidade (sistema de fenômenos) o parâmetro do conhecimento considerado objetivo ou científico. Por essa suposição, é a realidade (sistema de fenômenos) o parâmetro a partir do qual se pode individuar a metodologia (proposta lógica) mais válida e adequada para produzir o conhecimento. Em suma, a metodologia mais adequada é a que permite um melhor controle e previsão da realidade (sistema de fenômenos).2 Em poucas palavras, conhecer não é importante para se chegar à verdade, mas para prever e controlar fenômenos: conhecer é saber utilizar. Assim, a lógica é o estudo dos procedimentos que permitem melhor utilizar (prever e controlar) os fenômenos.




    No terceiro sentido, como nos demais, a validade está ligada também a uma atividade disciplinar. Desta vez de uma disciplina que permite concluir necessariamente (deduzir) a partir de juízos verdadeiros outros juízos também verdadeiros. Assim, nessa acepção poder-se-ia dar o nome de lógica a qualquer sistema dedutivo, ou seja, composto de regras ou leis necessárias, cujo respeito garante que de premissas verdadeiras necessariamente se chegue a conclusões verdadeiras.3 O foco deste tipo de lógica não consiste na determinação da verdade da crença, mas na validade dos procedimentos dedutivos a partir dos quais suposta a verdade das premissas se chega necessariamente a conclusões também verdadeiras.




    O nosso atual estudo dirá respeito à lógica interpretada a partir desse terceiro sentido. Assim, não estudaremos os procedimentos adequados para o melhor controle dos fenômenos. Tampouco estudaremos as condições sem as quais o conhecimento não existiria — condições necessárias do conhecimento, o que propõe Kant. Estudaremos sim as condições sem as quais o pensamento cairia no erro — condições obrigatórias do conhecimento, sem as quais o pensamento se enganaria — ou seja, as condições que permitem que a partir de premissas consideradas verdadeiras se chegue necessariamente a conclusões também verdadeiras.




    1.1.1 Origem do termo




    Segundo Émile Bréhier (In: LALANDE, 1999, p. 629), o termo “lógica” não se refaz originalmente a Aristóteles. Na verdade, não se sabe nem quem criou, nem em que época o termo foi criado. Prantl, em sua obra Geschichte der Logik im Abendlande (I, p. 535-536. Apud LALANDE, 1999, p. 629) presume, a partir de uma indicação de Boético (Séc. V d.C.), que este pode ter sido criado pelos comentadores de Aristóteles para opor o Organon do mestre à dialética dos estoicos, provavelmente no tempo de Andrônico de Rodes (Séc. I. a.C.). Em todo caso, ainda segundo Bréhier, o termo é encontrado no século I a.C. nas obras de Cícero (De Finibus, I, 7) e o uso que dele se faz por parte de Alexandre de Afrodisia e Galeno, leva a crer que a utilização desse termo em sua época (Séc. II. e III d.C.) é já corrente.




    1.1.2 Divisão geral da lógica e um pouco de sua história




    Entendida como uma das partes da filosofia, ou mais precisamente como a ciência filosófica que tem por tema a determinação, dentre as operações intelectuais que tendem ao verdadeiro, daquelas válidas e daquelas não válidas, a lógica pode ser entendida como: Lógica formal e Lógica Geral.




    Enquanto Lógica Formal se constitui em dois sentidos:




    1) estudo dos conceitos, juízos e raciocínios considerados em relação a sua forma, abstraindo-se da matéria à qual se aplicam, com vistas a determinar abstratamente as suas propriedades e as suas condições de validade (Lógica tradicional); e




    2) enquanto lógica simbólica, ou seja, constituição de algoritmos em que se combinam notações puramente formais, definidas por uma axiomática abstrata e previamente escolhida, de modo tal que o sistema constituído seja aplicado à lógica, como definida acima em “1”.




    Assim, à lógica formal cabe o estudo da validade dos nossos argumentos, ou seja, da identificação das formas de argumentos, segundo as quais a partir de premissas verdadeiras não se pode atingir uma conclusão falsa. Um argumento válido é, assim, um argumento cuja forma garante uma conclusão verdadeira se as premissas forem verdadeiras (Cf. HAIGHT, 1999, p. 15-19).




    Por outro lado, tomada enquanto Geral, a lógica tem por objetivo estudar os procedimentos válidos e gerais pelos quais atingimos a verdade, não só considerando a referência à validade dos enunciados, mas também o estudo da adequação dos conceitos, das operações indutivas, das hipóteses, dos métodos científicos, etc., considerados sob o ponto de vista de seu valor probante. Assim sendo, a Lógica geral também se preocupará com a verdade de nossos discursos, ou seja, com sua capacidade de expressar conhecimentos e não só com a sua validade.




    Colhendo informações a partir das descrições de Robert Blanché em sua obra História da lógica de Aristóteles a Bertrand Russel (1985) e de Joseph Bonchenski em Historia de la lógica formal (1985), podem-se indicar pelo menos três essenciais caracterizações periódicas da história da lógica formal:




    1) lógica tradicional antiga ou lógica grega antiga;




    2) lógica tradicional medieval e




    3) lógica clássica matemática ou lógica simbólica.




    No que concerne à lógica grega antiga, esta conhecerá três grandes direções: a dialética, de cunho sofístico-destrutiva ou platônico-construtiva, a lógica aristotélica e a lógica megárico-estoica. Dentre estas, a lógica aristotélica se destacará, desenvolvendo-se sistematicamente, a partir do impulso da dialética platônica, como ciência das leis e regras formais do pensamento. A época medieval será profundamente influenciada por ela.




    A divisão que estabelece a separação entre a lógica grega antiga e a lógica medieval não parece estar assentada sobre diferenças substanciais, ao passo que a segunda não acrescentou grandes novidades aos estudos aristotélicos, a não ser no que se refere à melhoria de algumas técnicas utilizadas para o ensino, como por exemplo a divisão dos silogismos categóricos em figuras e modos. Já no que concerne à criação da lógica simbólica as novidades são bastante sensíveis.




    O pioneiro da lógica matemática contemporânea será Leibniz (1646-1716), o qual se propôs à elaboração de um sistema linguístico formal universal, a ser aplicado a todos os domínios do pensamento, sob o modelo do cálculo algébrico. Como se poderia chegar infalivelmente ao resultado de um cálculo algébrico quando se respeitam as regras e normas próprias do cálculo e como esse poderia ser usado e entendido por todo sujeito pensante, que compreenda a aplicação das regras, independente das barreiras que os diferentes idiomas impõem aos falantes, assim também poderia ser construída uma linguagem formal universalmente compartilhável e infalível em suas conclusões, capaz de conduzir-nos no caminho da verdade, desde que se respeitassem as suas regras formais próprias.




    A primeira forma matemática da lógica será organizada por Boole (1815-1864), mas é, sobretudo, com Frege (1848-1925) que a lógica simbólica se transforma em um monumento do saber filosófico, em especial com a publicação da sua obra Leis Fundamentais da Aritmética de 1893 (Tomo I) e 1903 (Tomo II). Nessa ele propunha que a aritmética poderia ser construída sobre os fundamentos das leis lógicas. Para Frege os sucessos da aplicação promissora da matemática às ciências naturais seriam o grande testemunho de que a aritmética seria uma ciência real, cujo objetivo é a verdade. Assim, segundo ele, poder-se-iam deduzir os fundamentos da aritmética por meios exclusivamente lógicos, provando que esses fundamentos não são axiomas aritméticos, nos quais se deveria crer, sem nenhuma possibilidade de demonstração. Estas proposições não puderam, porém, ser provadas e o próprio Frege abandonará a esperança de realizar tal proeza, deixando incompleto o projeto das Leis Fundamentais da Aritmética, cujo último tomo (o terceiro) jamais foi escrito.




    Os estudos de Frege serão fundamentais para o trabalho de Bertrand Russel (1872-1970) e Whitehead (1861-1947) que a partir da simbologia de Peano (1858-1932) sistematizam a lógica simbólica, em especial na obra Princípios Matemáticos, publicada em três volumes (1910, 1912 e 1913). A pretensão desses dois filósofos é bastante semelhante àquela de Frege, procurando mostrar que todos os teoremas e postulados da matemática (por exemplo, aquele de Euclides que afirma: duas retas paralelas não podem se tocar nem mesmo no infinito), podem ser derivados a partir de axiomas lógicos. Porém, sofrerão o mesmo destino das pesquisas fregeanas: como procuram salvaguardar a necessidade absoluta das verdades matemáticas partindo da suposição de que seus teoremas podem ser todos explicados a partir da sua redução a axiomas lógicos, conferem caráter axiomático a tal empreendimento. Ora, quando a incompletude de todo sistema formal foi evidenciada por Kurt Gödel (em 1931) estes empreendimentos se comprometeram definitivamente.4




    Além das contribuições anteriormente mencionadas, podem-se ainda destacar os importantes estudos em lógica simbólica desenvolvidos por Hilbert em parceria com Ackermann, e do mesmo Hilbert em parceria com Bernays, por J. Lukasiewicz, por Albert Tarsk e por Joseph Bockenski. Entre os vários resultados destas empreitadas, encontram-se as tentativas de sistematização daquela linguagem formal proposta séculos atrás por Leibniz.




    A este respeito, foram organizados vários tipos de escritura, ou melhor, de representações algorítmicas. Podem ser citadas, como as mais usadas: a de J. Lukasiewicz, a de Russell- Whitehead -Quine e a de Hilbert-Ackermann.
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    É importante dizer ainda que após a euforia sentida inicialmente em virtude das grandes esperanças nutridas em relação à possibilidade da lógica matemática de cumprir as promessas há muito referidas por Leibniz, atualmente as expectativas a seu respeito encontram-se melhor dimensionadas.




    São significativas, a propósito, as palavras de Carlo Celluci em sua obra Le Ragione della Logica (2000, p. XV):




    Chega um momento, em todo setor do conhecimento, no qual não se produzem mais ideias verdadeiramente novas, e a pesquisa continua a ir adiante de certa forma somente por força de inércia, porque alguém já a empreendeu, e não porque essa possua, ou possua ainda, um objetivo claramente visível e importante. (...) Tal momento parece já ter chegado para o paradigma lógico que dominou no nosso século, a lógica matemática. Todos os sinais estão aí: falta de ideias novas, esclerose das pesquisas e o seu perpetuar-se sem nenhum objetivo relevante, ou com objetivos em relação aos quais estas são inadequadas. A finalidade pela qual a lógica matemática foi criada originalmente, garantir a certeza absoluta da matemática, se demonstrou irrealizável em virtude dos resultados da incompletude de Gödel, e as novas finalidades que esta tentou redefinir para si mostraram-se inconsistentes.




    E no prefácio à mesma obra, escreverá procurando explicar os seus objetivos gerais, expostos a partir da introdução (CELLUCI, 2000, p. XV):




    Na introdução se põe o problema dos limites do atual paradigma lógico, representado pela lógica matemática, que identifica o objetivo da lógica como sendo a justificação e fundação de conhecimentos já adquiridos. Tal paradigma mostra-se inadequado em respeito às exigências dos vários setores do saber contemporâneo, como a informática, a inteligência artificial, a ciência cognitiva, a linguística, a sociologia, a economia, e a própria matemática com a qual desde o início a lógica matemática instaurou uma relação privilegiada. A tal paradigma se contrapõe um novo paradigma lógico, que assume como objeto da lógica não só a justificação e fundação de conhecimentos já adquiridos, mas também a descoberta de novos conhecimentos, e se propõe não só como uma lógica da justificação, mas também como uma lógica da descoberta.




    Observe-se que o autor propõe um novo paradigma lógico que assume como objeto da lógica não só a justificação e a fundação de conhecimentos já adquiridos, mas também a descoberta de novos conhecimentos. Talvez este seja um caminho possível para o desenvolvimento futuro da lógica, entretanto, trata-se de um projeto ainda sem grandes maturações.




    Não obstante tudo isto, e de posse da advertência de que a lógica formal simbólica não servirá para cumprir as pretensões que inicialmente se prefiguravam para ela, iniciaremos nosso percurso ao seu interno.




    1.2 Noções fundamentais de lógica simbólica 




    Cabe lembrar que a Lógica Simbólica é um tipo especial de lógica formal. Diferencia-se da lógica tradicional, também formal, por fazer uso de algoritmos em que se combinam notações puramente formais. Essas notações são definidas, ainda, por uma axiomática abstrata e previamente escolhida.




    Em outras palavras:




    1) este sistema será representado a partir de algoritmos, ou seja, símbolos que se juntam sob a forma de expressões matemáticas;




    2) estes símbolos juntos sob a forma de expressões matemáticas, representarão notações ou relações puramente formais;




    3) esta lógica compõe um sistema, que se constitui a partir de princípios primeiros e fundamentais, ou seja, axiomas, interpretados como evidências não passíveis de demonstração ulterior, como qualquer lógica formal;




    4) por fim, este sistema constituído será aplicado ao estudo dos conceitos, juízos e raciocínios considerados em relação a sua forma, prescindindo-se da matéria à qual se aplicam, com vistas a determinar abstratamente as suas propriedades e as suas condições de validade (o que é também o objetivo da lógica tradicional).




    Tendo percorrido já certo itinerário histórico-filosófico que nos levou a uma contextualização da lógica simbólica ou matemática, propomo-nos presentemente à identificação de algumas noções fundamentais que nos levarão a uma compreensão mais aprofundada do que é a “Lógica Simbólica”, objeto principal do presente texto. Estas ditas “noções fundamentais” se refazem aos principais conceitos utilizados em Lógica Formal e a sua reprodução para as Logísticas específicas das quais faremos uso, ou seja, aquela de Russell-Whitehead-Quine e aquela de Hilbert-Ackermann.




    Neste intuito, remeter-nos-emos sobremaneira ao texto de Joseph Bochenski, Nove Lezioni di Logica Simbolica, do qual proporemos também, ao final do capítulo, alguns trechos como leitura complementar.




    1.2.1 Expressões ou frases




    Expressão ou frase é toda palavra ou conjunto de palavras usado para comunicação e que possua um sentido completo.




    Como veremos a seguir, proposições e termos são expressões. Assim, “Chove”, “Sócrates fala”, “Todos os filósofos gostam de livros” e “Filosofia”, “sol”, “belo”, “talvez”, “um grande homem” são todos expressões.




    As expressões ou frases podem ser classificadas de diversas maneiras. Para fazê-lo deve-se atentar a elementos semânticos (intenção, sentido) e sintáticos (estrutura gramatical) da expressão. Por exemplo:




    1) “o que você está lendo?”, “está chovendo?” são expressões interrogativas. Sua intenção é realizar uma pergunta.




    2) “Estude lógica todos os dias” é uma expressão imperativa, objetivando dar uma ordem ou expressar um pedido.




    3) “Que bela manhã!” é uma expressão exclamativa. Frases deste tipo não possuem propriamente uma intenção, mas seu sentido é o de comunicar um estado afetivo ou um desejo.




    4) “Os exercícios de lógica são muito instrutivos”; “Está chovendo” são, por sua vez, expressões declarativas, ou seja, cuja intenção é a de se afirmar algo (predicado lógico) sobre um sujeito lógico (veremos a seguir o que significa isto).




    Para a lógica simbólica, que é o tema de nosso estudo, importará somente expressões declarativas que potencialmente possam ser julgadas como verdadeiras ou falsas, prescindindo-se de outras possibilidades semânticas. Em suma, somente serão importantes proposições.




    1.2.2 Proposições ou sentenças




    Entende-se por proposição ou sentença toda expressão declarativa de que se pode dizer que é verdadeira ou falsa. Por exemplo, “Chove”, “Sócrates fala”, “Todos os filósofos gostam de livros”.




    Isso significa que nem toda expressão é uma proposição, mas somente aquelas expressões declarativas, das quais se pode julgar a verdade ou a falsidade.5 Sendo assim, uma pergunta como “Está chovendo?”, uma exclamação como “bom dia!” ou uma frase imperativa como “Faça os exercícios após estudar o capítulo” não são proposições.




    Agora, quando o juízo, mesmo hipotético, sobre o valor de verdade de uma expressão declarativa é impossível, a expressão não será uma proposição. Isso ocorrerá em dois casos6:




    1) nos casos em que se dão paradoxos ou antinomias, que são expressões com problemas semânticos e sintáticos tais que se torna impossível que se faça sobre elas um juízo.




    2) nos casos em que a expressão não apresentar concomitantemente sujeito e predicado lógicos de sentidos determinados.7




    Partamos para o estudo do primeiro dos dois casos. Analisemos duas expressões:




    (a) “Nenhum homem é capaz de enunciar uma verdade” e




    (b) “Esta frase entre aspas é uma mentira”.




    A expressão (a) é uma declaração que não pode ser, em nenhum caso, verdadeira. Isso porque se a frase (a) fosse verdadeira, então seria falsa. Entretanto, ela pode e é falsa, sendo verdade ou que “Todos os homens são capazes de enunciar uma verdade” ou que “alguns homens são capazes de enunciar uma verdade” ou ainda que “alguns homens não são capazes de enunciar uma verdade”. Seja lá qual for a verdade, a sentença (a) é falsa.




    Entretanto, não se pode dizer o mesmo da sentença (b), ou melhor, esta é uma sentença cujo juízo sobre a verdade ou a falsidade é impossível. De fato, se a frase (b) fosse verdadeira, então seria falsa. Se fosse falsa, então seria verdadeira. Assim, para individuar um paradoxo basta perguntar se é possível dizer que a expressão analisada é verdadeira sem que com isso ela deva ser, ao mesmo tempo e sob as mesmas circunstâncias, falsa e vice-versa. Em outras palavras, a expressão deve respeitar o princípio de não contradição.




    Partamos para a análise do segundo caso. Uma proposição também não poderá ser determinada como sendo verdadeira ou falsa caso não possua sujeito e predicado lógicos.




    Sujeito lógico é o nome que designa um indivíduo singular, enquanto que predicado lógico é qualquer verbo flexionado ou conceito universal que possa ser atribuído a um ou a vários indivíduos (Cf. PINTO, 2001, p. 214). Observe-se, mais uma vez, que sujeito lógico e predicado lógico não são a mesma coisa que sujeito e predicado gramaticais.




    Vejamos as expressões:




    1)Todo homem é ser vivo.




    2)Sócrates é homem.




    3)Algum homem é inteligente.




    4)Nenhum homem é imortal.




    5)Algum homem não é belo




    Nas expressões acima o único sujeito lógico é “Sócrates”. “Homem” não é sujeito lógico nem em “1)” nem em “3)”, nem em “4)”, nem em “5)”. Para facilitar nossa compreensão, podemos dizer com Pinto (2001) que o sujeito lógico está para o elemento, assim como o predicado lógico está para o conjunto ou classe. Assim, “Homem” é predicado lógico nas cinco expressões e não somente na “2”, onde ocupa também a função de predicado gramatical.




    Ora, um sujeito lógico, separadamente considerado, não pode constituir uma expressão com sentido completo, ou seja, uma proposição. Desde Platão, especialmente no Sofista, interpreta-se que o verdadeiro e o falso são ocorrências do discurso, ou melhor, dos juízos. A expressão “Sócrates...” (sujeito lógico) não pode ser dita “verdadeira” ou “falsa”, porque não é um juízo. Do mesmo modo, um predicado lógico isolado é sempre uma expressão incompleta: “... é homem”. Isoladamente, o predicado lógico também não pode constituir uma expressão declarativa de sentido completo, ou seja, não constitui uma proposição ou juízo.




    Uma sentença ou expressão declarativa de sentido completo, ou seja, uma proposição somente poderá ser dada quando se dão sujeito e predicado lógico:




    Sujeito lógico + predicado lógico = sentença simples




    Sócrates + é homem = Sócrates é homem




    Em grande parte das sentenças com sentido, entretanto, os sujeitos lógicos não aparecem. Por exemplo, a expressão “Todo homem é ser vivo” não possui sujeito lógico aparente. Uma expressão sem sujeito lógico não pode nunca se tornar uma proposição, porque não se pode, a seu respeito, afirmar coisa alguma como verdadeira ou falsa.




    Este fato levou Frege em seu famoso artigo de 1892, “Sobre o sentido e a Referência” (In: ALCOFORADO, 1978), a propor que sentenças deste tipo, a fim de se explicitar os sujeitos lógicos, deveriam ser interpretadas como




    “Todo aquele que é homem é aquele que é ser vivo”




    Assim, o sujeito lógico torna-se explícito através de “aquele” que designa um indivíduo. Esta sentença também pode ser entendida como a condicional:




    “Se alguém é homem, então este alguém é ser vivo”




    Que por sua vez é equivalente a:




    “Para todo indivíduo, se esse indivíduo é homem, então esse indivíduo é ser vivo”




    Que se substitui por:




    “Para todo x, se x é homem, então x é ser vivo” (veremos isso mais detalhadamente adiante)




    A ausência de sujeito e/ou predicado lógico ocorrerá sempre também em expressões que apresentem variáveis. Por exemplo, a expressão “x+y = 5” não é uma proposição porque “x” e “y” funcionam nesta expressão como variáveis, ou seja, indicam a ausência de determinação de sentido do sujeito lógico. De forma semelhante, a expressão “x é animal” não é uma proposição, já que sendo “x” uma variável, esta se apresenta como um sujeito lógico de sentido indeterminado. Chamamos expressões como esta de funções.8




    Em suma, torna-se fácil individuar uma proposição perguntando-se simplesmente se “a expressão poderá ser verdadeira ou falsa”, desde que se saiba que isto implicará que:




    (1) A expressão tenha sujeito e predicado lógicos com sentido determinado (não apresentando, portanto, variáveis);




    (2) Da expressão se possa dizer que é verdadeira sem que com isso, ao mesmo tempo e sob as mesmas circunstâncias, esta deva ser falsa e vice-versa, ou melhor: que a expressão respeite o princípio de não contradição.




    Por fim, as proposições podem ser classificadas de diversos modos, de acordo com suas características:




    1) Podem ser escritas (são chamadas propriamente de proposições) ou mentais (são chamadas com mais propriedade de juízos).




    2) Podem ser equiformes, ou seja, de mesma forma, por exemplo, Sócrates fala e Sócrates fala. Caso se faça uso de duas proposições não equiformes, por exemplo, “bebo” e “eu bebo”, dizemos que são proposições diversiformes. Observe-se que proposições diversiformes podem possuir significados idênticos, como no exemplo anterior, apesar de não compartilharem a mesma forma. Por outro lado, proposições equiformes podem também possuir significados diversos. Por exemplo, a proposição “Os pratos servidos no almoço eram esquisitos” (querendo significar com “esquisitos” a qualidade dos pratos de serem excelentes) e “Os pratos servidos no almoço eram esquisitos” (querendo significar com “esquisitos” a qualidade dos pratos de possuírem mau aspecto) embora possuam a mesma grafia possuem significados distintos.




    Entretanto, como nos aconselha Bochenski (1995, p. 13-14) utilizaremos e admitiremos neste presente estudo somente proposições equiformes com o mesmo significado, procurando evitar ambiguidades.




    3) Podem ser simples (atômicas) ou compostas (moleculares). As proposições moleculares são formadas por mais de uma proposição. As proposições simples são aquelas expressões que apresentam apenas um sentido completo. Por exemplo, “Sócrates é filósofo” é uma proposição simples. Já “Pedro é professor e Paulo é aluno” é uma proposição composta por duas proposições simples (“Pedro é professor” e “Paulo é aluno”). Para diferenciar uma proposição simples de uma molecular basta observar a presença de conectivos, os quais veremos no próximo capítulo. São conectivos, por exemplo: “e” (de conjunções); “ou” (de disjunções), “se... então” (de condicionais); “se somente se” (de bicondicionais). Contudo, deve-se atentar sempre para a revelação do sujeito lógico e do predicado lógico de uma sentença para que esta sentença se torne clara no que concerne a ser uma sentença simples ou composta. Por exemplo, “O homem é um animal” e “Pedro e Paulo são lógicos” são sentenças moleculares. De fato, revelando o sujeito lógico, a primeira sentença se transforma em: “Aquele que é homem é animal” ou “para todo x, se x é homem, x é animal”. Já a segunda sentença converte-se em: “Pedro é lógico e Paulo é lógico”. Assim, também a sentença “Pedro é professor e aluno”, converte-se em “Pedro é professor e Pedro é aluno”. Obviamente, também essa é uma sentença composta9.




    1.2.3 Termos




    Por conceito (mental) ou termo (escrito) entende-se alguma palavra, ou um complexo de algumas palavras, que possui um sentido bem determinado, mas não é uma proposição. Por exemplo, “Filosofia”, “sol”, “belo”, “talvez”, “um grande homem”, são, então, termos.




    1.2.4 Símbolos




    Um símbolo é uma letra, outro sinal escrito qualquer, ou uma expressão com um sentido determinado (termo ou proposição).




    Por exemplo, as letras “p”, “q”, “r” são símbolos, mas também todas as proposições e todos os termos são símbolos.




    É pertinente a este respeito notar a diferença que existe entre suposição material e suposição formal de um símbolo — respectivamente entre a menção do símbolo e seu uso — tendo em vista se evitar confundir os símbolos com as coisas por eles significadas.




    1) Suposição material de um símbolo: entende-se por isso que o símbolo é tomado enquanto significando a si mesmo, ou seja, enquanto é equiforme a si mesmo. Podemos representar a suposição material colocando os símbolos entre aspas (“ ”).




    2) Suposição formal de um símbolo: neste caso, o símbolo é tomado enquanto intencionando algo diverso de si. Quando tomado em sua suposição formal o símbolo será escrito simplesmente, sem aspas.




    Por exemplo, quando se escreve o símbolo “monossílabo”, tomando-o em sua suposição material, será verdadeiro dizer:




    — O “monossílabo” é um polissílabo,




    — Todo “monossílabo” é composto de 11 letras.




    Entretanto, será falsa a proposição:




    — O “monossílabo” é uma palavra composta de apenas uma única sílaba.




    Isso é evidente já que este termo não é composto por apenas uma única sílaba. Do mesmo modo, o leitor agora pode tranquilamente dizer porque seriam falsas as afirmações:




    — O monossílabo é um polissílabo,




    — Todo monossílabo é composto de 11 letras.




    1.2.5 Argumentações




    Entre as proposições algumas serão usadas para exprimir raciocínios e, por isto, serão chamadas de argumentações. Sabe-se, porém, que os raciocínios vêm geralmente expressos com um complexo de mais de uma proposição. Também estes complexos serão chamados de argumentações.




    Assim, as argumentações serão toda proposição ou complexo de proposições utilizadas para exprimir raciocínios:




    — Se Platão é homem, Platão morrerá. Ora, Platão é homem. Logo, Platão morrerá.




    As argumentações compõem-se de premissas e conclusão. As premissas são as proposições anteriores, a partir das quais, por dedução, se deverá concluir algo. A conclusão é a proposição resultante que, se válida, 
deduzir-se-á a partir das premissas.




    A lógica formal trata de descobrir as formas das argumentações e avaliar o seu desempenho, ou seja, avaliar se são válidas ou não, se conduzem, a partir de premissas verdadeiras, a conclusões verdadeiras.




    No exemplo acima a forma lógica da argumentação será:




    (1) “Se...”




    (2) “Então...”




    (3) “Ora...”




    (4) “Logo...”




    As premissas serão indicadas por :




    (1) “Se...”




    (2) “Então...”




    (3) “Ora...”




    A conclusão por:




    (4) “Logo...”




    Entretanto, os espaços vazios não podem ser preenchidos de qualquer modo se queremos obter uma argumentação válida ou correta. Dissemos anteriormente que um silogismo teria sua forma válida ou correta se a partir de proposições verdadeiras, sempre se chegasse a conclusões verdadeiras. E isso é verdade.




    Observe-se, porém, que é necessário que as premissas verdadeiras possam conduzir a uma conclusão também verdadeira, respeitando-se uma certa relação entre elas.




    Pressupondo que as proposições a seguir sejam todas verdadeiras, o que poderíamos concluir a partir das seguintes premissas:




    (1) “Se o sol brilha”




    (2) “Então, é dia”




    (3) “Ora, 2+2 = 4”




    (4) “Logo...” (o quê concluir?)




    De fato, o argumento não pode levar a qualquer conclusão verdadeira. Se ainda assim concluíssemos:




    (1) “Se o sol brilha”




    (2) “Então, é dia”




    (3) “Ora, 2+2 = 4”




    (4) “Logo não é chuva”




    Esta argumentação seria evidentemente inválida. Para se obter uma argumentação correta é necessário por em (1) e (3) duas proposições equiformes e, assim, também (2) e (4). Para indicar esta regra, poder-se-ia colocar no lugar dos espaços vazios quaisquer letras ou números, procurando respeitar essas relações. Assim, poderíamos substituir (1) e (3) que são proposições equiformes por “p” e (2) e (4), também equiformes, por “q”. Desse modo teríamos:




    — Se p, então q; ora p; logo q.




    Posteriormente poderemos aprender como avaliar a validade ou não de uma argumentação. Por ora, basta saber que nessa argumentação se substituímos as letras equiformes por proposições equiformes teremos sempre uma argumentação válida.




    Observe-se também que é lícito, por outro lado, substituir letras diversiformes por proposições equiformes em argumentações válidas, embora o contrário não seja lícito sempre, a não ser que se sigam as regras de relação entre proposições.




    Assim é lícito substituir na argumentação seguinte as letras diversiformes por proposições equiformes:




    — Se p, então q; ora p; logo q.




    Teríamos com a substituição:




    — Se o sol brilha, então o sol brilha; ora o sol brilha; logo o sol brilha (válido, embora seja uma argumentação desinteressante)




    Entretanto, o contrário não é lícito, porque nem sempre é válido. De fato, se não conhecêssemos a relação obrigatória entre proposições, o que implica certo posicionamento preciso de proposições equiformes, poderíamos cometer graves erros.




    Conhecendo a relação obrigatória entre proposições, ou seja, suas notações válidas, poderíamos representar a argumentação




    — Se o sol brilha, então o sol brilha; ora o sol brilha; logo o sol brilha




    por:




    — Se p, então q; ora p; logo q




    que seria uma argumentação válida. Experimentemos substituir “p” por “O sol brilha” e “q” por “é dia” e teremos:




    — Se o sol brilha, é dia; ora, o sol brilha, logo é dia.




    O sol não pode brilhar e ao mesmo tempo ser noite. Mas, sem o conhecimento das relações necessárias entre as proposições, ou seja, sem saber onde devem estar as proposições equiformes poderíamos escrever:




    — Se p, então q; ora q; logo p.




    Ora, experimentemos substituir “p” por “O sol brilha” e “q” por “é dia” e teremos:




    — Se o sol brilha, então é dia; ora, é dia, então o sol brilha




    que pode não ser verdadeira, desde que se considere, por exemplo, que existem situações em que, apesar de ser dia e não noite, o sol não brilha: em um dia chuvoso, por exemplo.




    1.2.6 Variáveis e constantes




    Variável é o nome que se dá aos símbolos, geralmente letras, que substituem proposições ou termos diversos. Por exemplo, na argumentação:




    — Se o sol brilha, então é dia; ora, o sol brilha, logo é dia.




    Podemos substituir as proposições por variáveis, conservando-se a forma lógica dada (“se...”; “então....”; “ora...”; “logo...”), e teremos:




    — Se p, então q; ora p, logo q.




    As letras “p” e “q”, as quais substituíram as proposições equiformes são chamadas de variáveis. É bom lembrar, porém, que nem todas as letras usadas em lógica simbólica são variáveis. Quando queremos significar algo bem determinado por meio de uma letra, dizemos que esta letra é uma constante. 
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